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Nadine Heredia, ex-primeira-dama do Peru,
recebeu  asilo  no  Brasil  após  ser
condenada por lavagem de dinheiro, mas a
Justiça  peruana  pode  solicitar  sua
extradição, o que poderia gerar tensões
diplomáticas  entre  os  dois  países  e
afetar o cenário internacional.
O processo de extradição de Nadine Heredia está em foco no
Peru! Recentemente, o ministro das Relações Exteriores, Elmer
Schialer, informou que a Justiça peruana ainda pode buscar a
extradição  da  ex-primeira-dama,  que  chegou  ao  Brasil  como
asilada. Heredia, juntamente com seu marido, o ex-presidente
Ollanta Humala, foi condenada a 15 anos de prisão por lavagem
de dinheiro. Será que a Justiça peruana vai realmente seguir
adiante com essa extradição?

Contexto do Asilo e Condenação
O asilo concedido a Nadine Heredia tornou-se um dos assuntos
mais  discutidos  da  política  sul-americana  recentemente.
Heredia e seu marido, o ex-presidente peruano Ollanta Humala,
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enfrentam acusações graves de lavagem de dinheiro supostamente
recebido da Odebrecht, uma das maiores empresas envolvidas no
famoso escândalo de corrupção na América Latina.

Heredia foi condenada junto com Humala a 15 anos de prisão,
mas obteve asilo diplomático no Brasil, algo que levantou
preocupações sobre a justiça do processo no Peru. Entrando em
território  brasileiro  como  asilada,  a  situação  gerou
indignação  e  debate  sobre  a  interferência  política  e  as
obrigações dos estados envolvidos.

Conforme  relatado,  o  chanceler  peruano  Elmer  Schialer
esclareceu que, a despeito da concessão do asilo, o Judiciário
peruano  ainda  detém  o  poder  de  solicitar  a  extradição  de
Heredia. Esse ponto levanta questões quanto ao limite dos
direitos dos asilados e às condições de asilo definidas por
tratados internacionais.

O artigo 3º da Convenção sobre Asilo Diplomático, assinado em
Caracas em 1954, é um dos instrumentos citados para justificar
que o Peru priorizou cumprir suas obrigações internacionais.
Contudo, essa decisão não isenta Heredia das acusações feitas
contra ela no Peru, o que deixa o caso ainda em aberto para
futuras ações judiciais.

Reações do Governo Peruano
As reações do governo peruano ao caso de asilo de Nadine
Heredia foram imediatas e intensas. Assim que ela pisou em
solo  brasileiro,  uma  série  de  críticas  e  questionamentos
emergiram das profundezas do cenário político peruano. Alguns
parlamentares, notadamente críticos do asilo, não hesitaram em
expressar seu descontentamento frente à decisão do Brasil e às
implicações jurídicas dela decorrentes.

O chanceler peruano, Elmer Schialer, manteve uma postura firme
ao  afirmar  que  o  pedido  de  extradição  ainda  é  uma  opção
viável, ressaltando que o movimento para conceder asilo não



deveria significar uma fuga da justiça peruana. Irado com a
concessão do salvo-conduto que permitiu a saída de Heredia
rumo ao Brasil, Schialer reiterou que a ação do governo não
infringe a soberania judicial do Peru.

Apesar das declarações do chanceler, a acolhida de Heredia
desencadeou  uma  suave  tempestade  política  dentro  do  país.
Congressistas  peruanos,  divididos  quanto  à  conveniência
diplomática do asilo, lançaram dúvidas sobre a legalidade e a
legitimidade  do  processo.  Alguns  exigiram  explicações  mais
detalhadas de Schialer, requerendo sua presença no Congresso
para esclarecer os procedimentos que culminaram na concessão
do salvo-conduto.

O cenário se mostra ainda mais nebuloso pela pressão política
que o caso exerce no Judiciário peruano, que agora talvez
precise considerar a extradição como um símbolo de justiça ou
um obstáculo diplomático. Este impasse reflete muito sobre
como  casos  de  asilo  podem  desembocar  em  complicações  de
política internacional, resultando em embates que extravasam
as fronteiras entre países sul-americanos.

Possíveis  Consequências  e
Desdobramentos
O caso do asilo de Nadine Heredia no Brasil tem potencial para
trazer uma série de consequências políticas e jurídicas, tanto
para o Peru quanto para a comunidade internacional. Um dos
desdobramentos mais imediatos é o tensionamento das relações
diplomáticas  entre  Peru  e  Brasil,  que  pode  resultar  em
discussões acaloradas sobre a interpretação de tratados de
asilo diplomático.

No  âmbito  interno,  o  governo  peruano  enfrenta  uma  missão
delicada de equilibrar as críticas políticas que surgem dos
defensores  da  justiça  nacional  com  as  obrigações
internacionais às quais está submetido. A pressão sobre o



judiciário peruano para que considere um pedido de extradição
apenas aumenta, destacando a complexa interação entre política
interna e diplomacia internacional.

Se  o  Peru  decidir  buscar  a  extradição  de  Heredia,  as
negociações que se seguirão poderão testar a resiliência das
normas jurídicas e diplomáticas que sustentam os acordos de
asilo. Isso pode fornecer ao mundo um exemplo ilustrativo de
como estados soberanos lidam com desafios legais decorrentes
de acordos internacionais.

Além disso, o desenrolar dos acontecimentos pode servir como
referência para futuros casos de asilo na América Latina,
moldando a forma como nações ao redor do mundo lidam com
refugiados políticos de alto perfil. Mesmo que a extradição
não  ocorra,  os  debates  gerados  pelo  caso  de  Heredia
provavelmente ecoarão na academia e no cenário político por
anos,  ilustrando  as  dificuldades  inerentes  às  decisões  de
acolhimento de asilados políticos.

FAQ  –  Asilo  de  Nadine  Heredia  e
Implicações Jurídicas

O que levou Nadine Heredia a buscar asilo
no Brasil?
Nadine Heredia buscou asilo no Brasil após ser condenada a 15
anos de prisão no Peru por lavagem de dinheiro.

A extradição de Heredia é possível sob as
leis internacionais?
Sim, mesmo com o asilo, a Justiça peruana ainda pode solicitar
a extradição de Heredia.



Quais  são  os  tratados  internacionais
relevantes nesse caso?
A  Convenção  sobre  Asilo  Diplomático  de  1954  é  um  dos
principais  tratados  envolvidos  na  concessão  do  asilo.

Quais  foram  as  reações  políticas  e
públicas no Peru?
O Peru viu reações mistas, com críticas ao asilo e pedidos de
esclarecimento ao chanceler.

Como  o  Brasil  justificou  o  asilo
concedido?
O Brasil concedeu asilo com base nos instrumentos de convenção
e por razões de perseguição política.

Quais  podem  ser  as  consequências
diplomáticas para o Brasil e o Peru?
O caso pode testar as relações diplomáticas e tratados de
asilo entre os dois países, causando tensão política.

Fonte:
https://www.cnnbrasil.com.br/internacional/justica-pode-pedir-
extradicao-de-ex-primeira-dama-diz-chanceler-do-peru/
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